
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.475 - MG (2011/0030821-7)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : MINAS TÊNIS CLUBE 
ADVOGADO : FABIANA RANGEL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : LUIZ RENATO ROCHA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IPTU. REVISÃO DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO. ERRO DE FATO. 
POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO.  
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A matéria relativa à prescrição, apesar de ser de ordem pública, não foi 
enfrentada pelas instâncias ordinárias, restando ausente o requisito do 
prequestionamento. Inviável, assim, sua apreciação em sede de recurso 
especial.
2. É possível a revisão, de ofício, do lançamento tributário, por meio de 
lançamento complementar, em virtude de erro de fato quando da apuração 
do imposto (arts. 145 c/c 149, VIII, do CTN). Precedente desta Corte.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.475 - MG (2011/0030821-7)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : MINAS TÊNIS CLUBE 
ADVOGADO : FABIANA RANGEL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : LUIZ RENATO ROCHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINAS TÊNIS CLUBE  contra 

decisão unipessoal de minha autoria (fls. 471/475e), que deu provimento ao recurso especial 

fazendário, determinando o prosseguimento da execução fiscal. Entendeu a decisão agravada 

que é possível a revisão do lançamento tributário, de ofício, em virtude de erro de fato.

Sustenta o agravante, inicialmente, a ocorrência da prescrição. Aduz, para tanto, 

que, "considerando se tratar de matéria de ordem pública, que pode ser alegada em qualquer 

momento processual, impõe-se a análise e verificação do instituto jurídico da prescrição quanto 

ao exercício do ano de 2000" (fl. 482e).

Segue afirmando que "Não pode o fisco atuar, como no caso em questão, e 

proceder passados 2 anos do lançamento e quitação do imposto a revisão do lançamento e 

argumentar se tratar de erro de fato" (fl. 485e).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.475 - MG (2011/0030821-7)
  
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IPTU. REVISÃO DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO. ERRO DE FATO. 
POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO.  
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A matéria relativa à prescrição, apesar de ser de ordem pública, não foi 
enfrentada pelas instâncias ordinárias, restando ausente o requisito do 
prequestionamento. Inviável, assim, sua apreciação em sede de recurso 
especial.
2. É possível a revisão, de ofício, do lançamento tributário, por meio de 
lançamento complementar, em virtude de erro de fato quando da apuração 
do imposto (arts. 145 c/c 149, VIII, do CTN). Precedente desta Corte.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

O presente recurso não merece acolhimento. 

A decisão agravada, que merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos, foi 

assim concebida (fls. 471/475e):

Trata-se de recurso especial, interposto pelo MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas a e c, da 
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, assim ementado (fl. 349e):

EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 
IPTU QUITADO - REVISÃO DE LANÇAMENTO - MAJORAÇÃO DO 
TRIBUTO EM CARÁTER RETROATIVO - IMPOSSIBILIDADE - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CABIMENTO - Havendo sido o 
IPTU lançado e recolhido a tempo e modo - nos anos de 2.000 e 2.002 - é 
vedada nova cobrança, a mesmo titulo, decorrente de revisão que não se 
enquadra nos preceitos legais autorizadores, mormente guando incidente 
sobre os mesmos imóveis e no mesmo exercício financeiro - E devida a 
condenação da Fazenda Pública ao pagamento de verba honorária em 
exceção de pré-executividade acolhida.
Opostos embargos de declaração (fls. 361/364e), foram rejeitados (fls. 

373/377e).
Nas razões do recurso especial, o recorrente aponta, além de divergência 

entre julgados, violação aos arts. 149, VIII, do CTN e 4º da MP 2.180-35/01 
que deu nova redação ao art. 1º-D da Lei 9.494/97. Aduz, em síntese, que "foi 
apurada, através de procedimento fiscal provocado pelo recorrido no PTA nº 
01.013826.99-79, alteração na situação fática do imóvel gerador do débito 
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executado e que levou à alteração dos lançamentos. A diferença havida entre o 
valor quitado pelo contribuinte, após abatidos todos os beneficios fiscais a que 
ele fazia jus, é que gerou a Execução Fiscal na qual se cobra os lançamentos 
alterados. Assim, a revisão dos lançamentos é perfeitamente possível, pois se 
verificou o erro do cadastro municipal quanto à situação fática do imóvel, 
sendo constatada a alteração da área construída e do padrão de acabamento do 
imóvel" (fl. 385e).

Por fim, insurge-se contra a fixação de verba honorária, pois "não são 
devidos honorários advocatícios nas execuções não embargadas" (fl. 395e).

Apresentadas contrarrazões (fls. 454/459e), o recurso foi admitido na 
origem (fls. 461/463e), e os autos subiram para melhor exame desta Corte.

Decido.
O recurso merece acolhimento, uma vez que a pretensão recursal está em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte sobre o tema. 
Com efeito, pretende o recorrente, a cobrança de valores decorrentes de 

revisão no cálculo do IPTU, alegando erro de fato no valor quitado pelo 
contribuinte, em razão de apuração equivocada do padrão de acabamento do 
imóvel, assim como da área construída.

Assim, como o lançamento complementar decorreu de um verdadeiro erro 
de fato, possível a revisão do lançamento tributário, de ofício, nos termos dos 
arts. 145 c/c 149, VIII, ambos do CTN.

Confira-se, nesse sentido, o REsp 1.130.545/RJ, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 9/8/10, DJe 22/02/2011, submetido ao 
Colegiado pela sistemática dos recursos repetitivos, o qual reafirmou o 
posicionamento acima exposto:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO E 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. LANÇAMENTO 
TRIBUTÁRIO. IPTU. RETIFICAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DO 
IMÓVEL. FATO NÃO CONHECIDO POR OCASIÃO DO 
LANÇAMENTO ANTERIOR (DIFERENÇA DA METRAGEM DO 
IMÓVEL CONSTANTE DO CADASTRO). RECADASTRAMENTO. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. REVISÃO DO LANÇAMENTO. 
POSSIBILIDADE. ERRO DE FATO. CARACTERIZAÇÃO. 

1. A retificação de dados cadastrais do imóvel, após a constituição do 
crédito tributário, autoriza a revisão do lançamento pela autoridade 
administrativa (desde que não extinto o direito potestativo da Fazenda 
Pública pelo decurso do prazo decadencial), quando decorrer da 
apreciação de fato não conhecido por ocasião do lançamento anterior, ex 
vi do disposto no artigo 149, inciso VIII, do CTN.

2. O ato administrativo do lançamento tributário, devidamente 
notificado ao contribuinte, somente pode ser revisto nas hipóteses 
enumeradas no artigo 145, do CTN, verbis:

"Art. 145. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo 
só pode ser alterado em virtude de:

I - impugnação do sujeito passivo;
II - recurso de ofício;
III - iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos 

previstos no artigo 149."

3. O artigo 149, do Codex Tributário, elenca os casos em que se 
revela possível a  revisão de ofício do lançamento tributário, quais sejam:

"Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade 
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administrativa nos seguintes casos:

I - quando a lei assim o determine;
II - quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, no 

prazo e na forma da legislação tributária;
III - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha 

prestado declaração nos termos do inciso anterior, deixe de atender, no 
prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de esclarecimento 
formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a prestá-lo ou não 
o preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade;

IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão 
quanto a qualquer elemento definido na legislação tributária como 
sendo de declaração obrigatória;

V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte 
da pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se 
refere o artigo seguinte;

VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito 
passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação 
de penalidade pecuniária;

VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou 
terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;

VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou 
não provado por ocasião do lançamento anterior;

IX - quando se comprove que, no lançamento anterior, 
ocorreu fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou 
omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade especial.

Parágrafo único. A revisão do lançamento só pode ser 
iniciada enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública."

4. Destarte, a revisão do lançamento tributário, como consectário do 
poder-dever de autotutela da Administração Tributária, somente pode ser 
exercido nas hipóteses do artigo 149, do CTN, observado o prazo 
decadencial para a constituição do crédito tributário.

5. Assim é que a revisão do lançamento tributário por erro de fato (artigo 
149, inciso VIII, do CTN) reclama o desconhecimento de sua existência ou 
a impossibilidade de sua comprovação à época da constituição do crédito 
tributário.

6. Ao revés, nas hipóteses de erro de direito (equívoco na valoração jurídica 
dos fatos), o ato administrativo de lançamento tributário revela-se 
imodificável, máxime em virtude do princípio da proteção à confiança, 
encartado no artigo 146, do CTN, segundo o qual "a  modificação 
introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou 
judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no 
exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um 
mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à 
sua introdução".

7. Nesse segmento, é que a Súmula 227/TFR consolidou o entendimento de 
que "a mudança de critério jurídico adotado pelo Fisco não autoriza a 
revisão de lançamento".

8. A distinção entre o "erro de fato" (que autoriza a revisão do lançamento) 
e o "erro de direito" (hipótese que inviabiliza a revisão) é enfrentada pela 
doutrina, verbis:

"Enquanto o 'erro de fato' é um problema intranormativo, 
um desajuste interno na estrutura do enunciado, o 'erro de direito' é 
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vício de feição internormativa, um descompasso entre a norma geral e 
abstrata e a individual e concreta.

Assim constitui 'erro de fato', por exemplo, a contingência 
de o evento ter ocorrido no território do Município 'X', mas estar 
consignado como tendo acontecido no Município 'Y' (erro de fato 
localizado no critério espacial), ou, ainda, quando a base de cálculo 
registrada para efeito do IPTU foi o valor do imóvel vizinho (erro de 
fato verificado no elemento quantitativo).

'Erro de direito', por sua vez, está configurado, 
exemplificativamente, quando a autoridade administrativa, em vez de 
exigir o ITR do proprietário do imóvel rural, entende que o sujeito 
passivo pode ser o arrendatário, ou quando, ao lavrar o lançamento 
relativo à contribuição social incidente sobre o lucro, mal interpreta a 
lei, elaborando seus cálculos com base no faturamento da empresa, ou, 
ainda, quando a base de cálculo de certo imposto é o valor da 
operação, acrescido do frete, mas o agente, ao lavrar o ato de 
lançamento, registra apenas o valor da operação, por assim entender a 

previsão legal. A distinção entre ambos é sutil, mas incisiva." (Paulo 

de Barros Carvalho, in "Direito Tributário - Linguagem e Método", 2ª 
Ed., Ed. Noeses, São Paulo, 2008, págs. 445/446)

"O erro de fato ou erro sobre o fato dar-se-ia no plano dos 
acontecimentos: dar por ocorrido o que não ocorreu. Valorar fato 
diverso daquele implicado na controvérsia ou no tema sob inspeção. O 
erro de direito seria, à sua vez, decorrente da escolha equivocada de um 
módulo normativo inservível ou não mais aplicável à regência da 
questão que estivesse sendo juridicamente considerada. Entre nós, os 
critérios jurídicos (art. 146, do CTN) reiteradamente aplicados pela 
Administração na feitura de lançamentos têm conteúdo de precedente 
obrigatório. Significa que tais critérios podem ser alterados em razão de 
decisão judicial ou administrativa, mas a aplicação dos novos critérios 
somente pode dar-se em relação aos fatos geradores posteriores à 

alteração." (Sacha Calmon Navarro Coêlho, in "Curso de Direito 
Tributário Brasileiro", 10ª Ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2009, pág. 
708)

"O comando dispõe sobre a apreciação de fato não 
conhecido ou não provado à época do lançamento anterior. Diz-se que 
este lançamento teria sido perpetrado com erro de fato, ou seja, defeito 
que não depende de interpretação normativa para sua verificação.

Frise-se que não se trata de qualquer 'fato', mas aquele 
que não foi considerado por puro desconhecimento de sua existência. 
Não é, portanto, aquele fato, já de conhecimento do Fisco, em sua 
inteireza, e, por reputá-lo despido de relevância, tenha-o deixado de 
lado, no momento do lançamento.

Se o Fisco passa, em momento ulterior, a dar a um fato 
conhecido uma 'relevância jurídica', a qual não lhe havia dado, em 
momento pretérito, não será caso de apreciação de fato novo, mas de 
pura modificação do critério jurídico adotado no lançamento anterior, 
com fulcro no artigo 146, do CTN, (...).

Neste art. 146, do CTN, prevê-se um 'erro' de valoração 
jurídica do fato (o tal 'erro de direito'), que impõe a modificação 
quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua ocorrência. Não 
perca de vista, aliás, que inexiste previsão de erro de direito, entre as 
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hipóteses do art. 149, como causa permissiva de revisão de lançamento 

anterior." (Eduardo Sabbag, in "Manual de Direito Tributário", 1ª ed., 
Ed. Saraiva, pág. 707)

9. In casu, restou assente na origem que:
"Com relação a declaração de inexigibilidade da cobrança 

de IPTU progressivo relativo ao exercício de 1998, em decorrência de 
recadastramento, o bom direito conspira a favor dos contribuintes por 
duas fortes razões.

Primeira, a dívida de IPTU do exercício de 1998 para com 
o fisco municipal se encontra quitada, subsumindo-se na moldura de 
ato jurídico perfeito e acabado, desde 13.10.1998, situação não 
desconstituída, até o momento, por nenhuma decisão judicial.

Segunda, afigura-se impossível a revisão do lançamento no 
ano de 2003, ao argumento de que o imóvel em 1998 teve os dados 
cadastrais alterados em função do Projeto de Recadastramento Predial, 
depois de quitada a obrigação tributária no vencimento e dentro do 
exercício de 1998, pelo contribuinte, por ofensa ao disposto nos artigos 
145 e 149, do Código Tribunal Nacional.

Considerando que a revisão do lançamento não se deu por 
erro de fato, mas, por erro de direito, visto que o recadastramento no 
imóvel foi posterior ao primeiro lançamento no ano de 1998, tendo 
baseado em dados corretos constantes do cadastro de imóveis do 
Município, estando o contribuinte notificado e tendo quitado, 
tempestivamente, o tributo, não se verifica justa causa para a pretensa 
cobrança de diferença referente a esse exercício."

10. Consectariamente, verifica-se que o lançamento original reportou-se à 
área menor do imóvel objeto da tributação, por desconhecimento de sua real 
metragem, o que ensejou a posterior retificação dos dados cadastrais (e não 
o recadastramento do imóvel), hipótese que se enquadra no disposto no 
inciso VIII, do artigo 149, do Codex Tributário, razão pela qual se impõe a 
reforma do acórdão regional, ante a higidez da revisão do lançamento 
tributário.

10. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

Ante o exposto, conheço do recurso especial para dar-lhe 
provimento, determinando-se, em consequência, o prosseguimento da 
execução fiscal.

Intimem-se.

As razões lançadas no regimental nada trazem de novo no sentido de se provocar 

alteração ou mesmo de vulnerar a conclusão assentada na decisão agravada. Em essência, repisa 

o recorrente a argumentação expendida no seu recurso especial. 

Inicialmente, a matéria relativa à prescrição, apesar de ser de ordem pública, não 

foi enfrentada pelas instâncias ordinárias, restando ausente o requisito do prequestionamento. 

Inviável, assim, sua apreciação em sede de recurso especial. Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL E DA 
IMPETRANTE DO MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
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DECLARATÓRIOS ASSINADOS POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO. 
SÚMULA 115/STJ. POSTERIOR JUNTADA. VÍCIO INSANÁVEL. 
OMISSÕES NÃO VERIFICADAS. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

1. Carecendo de prequestionamento, o tema relativo à prescrição 
quinquenal, mesmo sendo de ordem pública, não poderia ser apreciado de 
ofício por esta Corte, estando descaracterizada a omissão apontada pela 
Fazenda Nacional. Precedentes.

2. Os embargos de declaração assinados por advogado sem procuração 
não devem ser conhecidos nesta Corte Superior (Súmula 115/STJ), 
constituindo-se, ainda, vício que não se sana pela posterior juntada do 
instrumento de mandato ou do respectivo substabelecimento.

3. Aclaratórios não são cabíveis para a simples reforma do acórdão 
embargado, principalmente quando, nesta instância especial, as teses 
defendidas pela embargante estão assentadas em normas e princípios 
constitucionais, cuja competência para interpretar é do Supremo Tribunal 
Federal.

4. Embargos de declaração da União rejeitados e da impetrante não 
conhecidos. (EDcl no REsp 988.032/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 
Segunda Turma, DJe 14/2/13)

Por outro lado, o entendimento consagrado nesta Corte é no sentido de ser 

possível a revisão, de ofício, do lançamento tributário, por meio de lançamento complementar, em 

virtude de erro de fato quando apurado o imposto (arts. 145 c/c 149, VIII, do CTN). Confira-se:

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPTU. DIFERENÇA NO PADRÃO 
DE ACABAMENTO DO IMÓVEL. REVISÃO DO LANÇAMENTO. 
POSSIBILIDADE. ERRO DE FATO. CARACTERIZAÇÃO. ART. 149, 
INCISO VIII, DO CTN. RECURSO REPETITIVO JULGADO. RESP 
1130545/RJ.

1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que decidiu pela legalidade da 
revisão de lançamento do IPTU relativo ao exercício de 1998, com 
fundamento no art. 149, inciso VIII, do CTN.

2. O Tribunal a quo, ao analisar acerca da revisão de lançamento do 
IPTU, decidiu que "(...) razão não assiste ao apelante, pois o desacerto no 
cálculo do IPTU decorrente da apuração do padrão de acabamento do imóvel 
configura erro de fato, podendo o mesmo ser corrigido, de ofício, conforme a 
regra dos artigos 145 c/c 149, VIII, ambos do Código Tributário Nacional, 
sem que tal fato implique violação ao princípio da irretroatividade da exação 
(...)".

3. Pela leitura do trecho acima, verifica-se que o lançamento original 
reportou-se a um padrão de acabamento diferente da realidade, o que ensejou 
posterior retificação dos dados, hipótese que se enquadra no disposto no artigo 
149, inciso VIII, do CTN, razão pela qual conclui-se pela higidez da revisão do 
lançamento tributário.

4. Dessa forma, como o lançamento complementar decorreu de um 
verdadeiro erro de fato, qual seja, erro no padrão do acabamento do imóvel, 
possível a revisão do lançamento tributário (artigo 149, inciso VIII, do CTN).

5. No REsp 1130545/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/08/2010, DJe 22/02/2011, submetido ao Colegiado pelo regime 

Documento: 1259833 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/09/2013 Página  8 de 4



 
 

 
da Lei nº 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 
543-C do CPC, reafirmou-se o posicionamento acima exposto.

6. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 30.272/MG, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 27/10/11)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0030821-7 REsp 1.238.475 / 

MG

Números Origem:  10024069767242001     10024069767242002     24069767242

EM MESA JULGADO: 03/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : LUIZ RENATO ROCHA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINAS TÊNIS CLUBE
ADVOGADO : FABIANA RANGEL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINAS TÊNIS CLUBE
ADVOGADO : FABIANA RANGEL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : LUIZ RENATO ROCHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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